
Comissão aumenta mamei:ao 
da União em Cr$ 752 bilhões 

BRASÍLIA — A Comissão Mista de 
Orçamento decidiu, na madrugada 
de ontem, aumentar a receita da 
União para o próximo ano em Cr$ 
752 bilhões, a serem aplicados em 
dois tipos de projetos: emendas par-
lamentares para agradar o eleitora-
do e pagamento da dívida interna do 
Governo. O Deputado José Serra 
(PSDB-SP) considerou a operação 
um escândalo. Segundo o Deputado 
tucano, o aumento de receita é in-
constitucional. 

— Isso é um absurdo. A Constitui-
ção é clara: o Congresso só corrige 
erros e omissões, mas não pode au-
mentar a receita. Daqt.ii a pouco, vão 
querer aumentar indefinidamente 
para atender todas as manobras elei-
toreiras de alguns membros do par-
lamento — afirmou o Deputado, que 
não estava presente à reunião. 

O relator do texto, Deputado Níder 
Barbosa (PMDB-ES), disse que o au-
mento de receita foi resultado de um 
novo cálculo que incluiu as novas ta-
xas que o Governo implantara ao 
longo do ano, como, por exemplo, a 
cobrança de IOF para operações de 
curto prazo. Disse que a reformula-
ção não é inconstituicional porque o 
Governo subestimou sua receita ini-
cial e cabe ao Congresso corrigir as 
distorções. No orçamento que o Exe-
cutivo enviara ao Congresso — Cr$ 
8,6 trilhões — não computava o au-
mento do IOF, IPI e outros impostos. 
O Deputado disse que, com a inclu-
são de todos impostos, o orçamento 
real seria Cr$ 9,4 trilhões. 

— O Governo não mandou sua re-
ceita real. O que nós fizemos foi cor-
rigir — afirmou. 

O projeto foi aprovado por unani-
midade de madrugada (aos 40 minu-
tos de quarta-feira), quando uma 
parte dos membros da Comissão já 
tinha deixado o plenário, inclusive o 
relator geral da comissão, Deputado 
João Alves (PFL-BA). Alves será o 
encarregado de distribuir Cr$ 98 bi-
lhões entre as solicitações de parla-
mentares que foram rejeitadas na 
análise setorial do orçamento — a 
parte relativa a cada Ministério. Des-
ses recursos, Cr$ 21 bilhões serão 
destinados a projetos na área de edu-
cação, mas ainda não ficou decidido 
quais. Vai depender das emendas 
que o relator resolver acatar. 


